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Secretaria de Estado da Fazenda Coordenação da Adm. Financeira do Estado

EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA
Ano 2009

Ref: Abr/2009
(Em Reais Mil)

REALIZADO
(JAN a ABR)

REALIZADO

PERCENTUAL (%)

ORÇAMENTO
(2009)

RECEITAS TOTAIS

Receitas de Capital
Receitas Correntes

6.324.712

47.526
7.048.306

28,57

2,23

31,33
22.137.953

2.127.150
22.493.520

DESPESAS TOTAIS

Despesas de Capital
Despesas Correntes

(-)Dedução p/ Form. FUNDEB 771.1202.482.717 31,06
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22.137.953 5.564.486
18.560.558
3.577.395

5.284.405
280.081

25,13
28,47
7,83
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RECEITA TRIBUTÁRIA
Ano 2009

PROJETADO(*) 
(JAN a ABR)

% REALIZADO /

RECEITA TRIBUTÁRIA

ICMS 100%

IPVA 100%

OUTRAS REC. TRIBUTÁRIAS

5.267.918

4.185.041

815.965

266.912

91,88

91,97

90,77

93,83

REALIZADO 
(JAN a ABR)

4.840.126

3.849.046

740.647

250.433

PROJETADO

( IRRF + ITCMD + TAXAS)

Ref: Abr/2009
(Em Reais Mil)
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Valores Correntes

(*) Inicial
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RESULTADO PRIMÁRIO
Ano 2009

Receita Primária Total

REALIZADO

(JAN a ABR)

Despesa Primária Total

6.191.780

1.057.845

5.133.935

RESULTADO PRIMÁRIO

Ref: Abr/2009
(Em Reais Mil)
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DEMONSTRATIVO COM MANUTENÇÃO E 
DESENVOLVIMENTO DO ENSINO

Ano 2009
Ref: Abr/2009

(Em Reais Mil)

Receita Resultante de Impostos (*)

Limite da LDO   (30%)

4.062.209

1.218.663

PERCENTUAL
APLICADO

REALIZADO
(JAN a ABR)

Limite Constitucional Anual (25%) 25,00%

30,00%

1.015.552

(*) Conceito C.F., art. 212 (ICMS, ITCMD, IPVA, IRRF e seus acessórios, FPE, IPI, L.C. 87/96, deduzidas as Transferências 
Constitucionais aos Municípios).

Recursos Aplicados na Manutenção e 
Desenvolvimento do Ensino 1.066.145 26,25%
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4 - LIMITES LEGAIS
LIMITE LEGAL DAS DESPESAS COM PESSOAL - OUTROS 

PODERES

222.928

264.596

279.296
293.996

14.699.805

Ministério Público

4,23

5,40

5,70
6,00

621.290

793.789

837.889
881.988

14. 699.805

Poder Judiciário

1,52

1,80

1,90
2,00

2,27

2,70

2,85
3,00

396.895Alerta do Tribunal de Contas - 90% do L.L.

333.348

418.944
440.994

14.699.805

Poder Legislativo

Total da Despesa Líquida com Pessoal

Limite prudencial – 95% do Limite legal 
Limite legal das Despesas com Pessoal

Receita Corrente Líquida (últimos 12 meses)

PODERES

LIMITE COM PESSOAL E ENCARGOS – OUTROS PODERES

Lei Complementar n° 101/00

Ref: Abr/2009
(Em Reais Mil)
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51,45

54,00

57,00
60,00

7.563.716

7.937.895

8.378.889
8.819.883

14.699.805

Total do Estado

43,44

44,10

46,55
49,00

6.482.614Alerta do Tribunal de Contas - 90% do L.L.

6.386.150

6.842.759
7.202.905

14.699.805

Poder Executivo

Total da Despesa Líquida com Pessoal

Limite prudencial – 95% do Limite legal 
Limite legal das Despesas com Pessoal

Receita Corrente Líquida (últimos 12 meses)

PODERES

LIMITE COM PESSOAL E ENCARGOS – PODER EXECUTIVO E TOTAL DO ESTADO

4 - LIMITES LEGAIS
LIMITE LEGAL DAS DESPESAS COM PESSOAL -

PODER EXECUTIVO E TOTAL DO ESTADO

Lei Complementar n° 101/00

Ref: Abr/2009
(Em Reais Mil)
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RESUMO DA CAPACIDADE DE ENDIVIDAMENTO
Segundo Resoluções 40 e 43/2001 – SENADO FEDERAL

Ref: Abr/2009
(Em Reais Mil)

LIMITES

(A)

REALIZADO

(B)

SALDOS

(C) = (A) – (B)

14.699.805

2.351.969 52.927 2.299.042

RECEITA CORRENTE LÍQUIDA - RCL

1 - Limite Legal p/ Contratar

2 - Limite Legal p/ gastos com Serviço 1.690.478 1.299.183 391.295

29.399.610 20.179.858 9.219.7523 - Limite Legal p/ Saldo Devedor

3.233.957 861.369 2.372.5884 - Limite Legal p/ Concessões e

1.028.986 0 1.028.9865 - Limite Legal p/ Operações de Antecipação
Garantias (22% da RCL)

da Dívida Pública (2 x da RCL)

da Dívida Pública (11,5% da RCL)

Operações de Crédito (16% da RCL)

da Receita Orçamentária (7% da RCL)
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845.348.822,18Em 31/12/2005
710.087.102,05Em 31/12/2004

SALDO DEVEDOR

Santa Catarina, Alagoas, Osasco e Guarulhos (Em 31/07/2002)

Em 31/12/2003 610.876.509,80

456.618.986,78

BEP- TÍTULOS
Contrato de Abertura de Crédito e de Compra e Venda de Títulos

Ref:Abr/2009
(Em Reais)

972.962.663,02Em 31/12/2006
1.088.588.479,02Em 31/12/2007
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1.224.352.023,53Em 31/12/2008

Em 30/04/2009 1.270.609.753,62
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VALOR INGRESSADO (1998/1999) 5.665.135.550,66

LEI Nº 9496/97
CONTRATO DE CONFISSÃO, ASSUNÇÃO, CONSOLIDAÇÃO E REFINANCIAMENTO DE DÍVIDAS ENTRE 

UNIÃO E O ESTADO DO PARANÁ
Assinado em 31 de Março de 1998 

Ref: Abr/2009
(Em Reais)

PAGAMENTOS ATÉ ABRIL/2009 7.011.374.801,36
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SALDO DEVEDOR - POSIÇÃO DEZEMBRO/2006 - SELIC 9.132.196.781,19

SALDO DEVEDOR - POSIÇÃO DEZEMBRO/2006 - IGP-DI 7.664.016.553,84

SALDO DEVEDOR - POSIÇÃO DEZEMBRO/2007 - SELIC 8.602.136.067,72

SALDO DEVEDOR - POSIÇÃO DEZEMBRO/2007 - IGP-DI 7.974.448.790,12

SALDO DEVEDOR - POSIÇÃO DEZEMBRO/2008 - SELIC 9.035.946.014,62

SALDO DEVEDOR - POSIÇÃO DEZEMBRO/2008 - IGP-DI 8.635.882.130,01

SALDO DEVEDOR - POSIÇÃO ABRIL/2009 - SELIC 9.107.403.191,87

SALDO DEVEDOR - POSIÇÃO ABRIL/2009 - IGP-DI 8.436.170.096,06
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LEI Nº 9496/97
CONTRATO DE CONFISSÃO, ASSUNÇÃO, CONSOLIDAÇÃO E REFINANCIAMENTO DE DÍVIDAS ENTRE 

UNIÃO E O ESTADO DO PARANÁ
Assinado em 31 de Março de 1998 

Ref:Abr/2009
(Em Reais)

SALDO DEVEDOR

6.897.751.100,942003

2005 8.435.242.648,25

7.595.569.698,262004

2006       DEZEMBRO/2006 - SELIC 9.132.196.781,19

DEZEMBRO/2006 - IGP_DI 7.664.016.553,84

2007       DEZEMBRO/2007 - SELIC 8.602.136.067,72

DEZEMBRO/2007 - IGP_DI 7.974.448.790,12
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2008       DEZEMBRO/2008 - SELIC 9.035.946.014,62

DEZEMBRO/2008 - IGP_DI 8.635.882.130,01

2009       ABRIL/2009 – SELIC     9.107.403.191,87
ABRIL/2009 – IGP-DI 8.436.170.096,06
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CAPACIDADE DE PAGAMENTO
LIMITES – SERVIÇO DA DÍVIDA PÚBLICA

Ref: Abr/2009
(Em Reais Mil)

Receita Corrente Líquida ( RCL )
Últimos 12 Meses (Mai/08 a Abr/09)

Limite Legal (11,5% da RCL)

14.699.805

1.690.478

Serviço Líquido da Dívida Pública 548.244

%  Serviço da Dívida
Sobre a RCL

11,50

3,73

2009

Serviço da Dívida Pública 1

Últimos 12 Meses (Mai/08 a Abr/09)

(-) Lei 9.496 (Saneamento Banestado)

1.299.183 

750.939

8,84

5,11

1 Sem COHAPAR
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TOTAL 

Oitavos

Cível Alimentar 

Trabalhista 

Não Alimentar

398.065

1.334.840

13.886

2.762.846

4.509.637

TIPOS

1997 a  2008

2000 a  2008

2008

1996 a  2008

ORÇAMENTO

PRECATÓRIOS
1996 a 2008

NÚMERO

145

1.522

69

1.199

2.935Total Atualizado s/ Juros
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Ref: Abr/2009
(Em Reais Mil)
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DÍVIDA PÚBLICA
Ref: Abr/2009

(Em Reais Mil)

ABRIL
2008 (A)

ABRIL
2009 (B)

VARIAÇÃO %
B/A

COMPARATIVO COM O EXERCÍCIO ANTERIOR

15.986.706

2.679.622
9.200.058

20,65

6,39
1,91

1.133.532

395.512
79.741

14,73

27,57
(23,89)

658.279 14,84

Dívida Interna – Saldo Devedor

Outros Credores 1
União (c/ INSS)

Dívida Externa – Saldo Devedor

JBIC (Japan Bank)
BIRD

BID

SALDO DEVEDOR TOTAL 20.179.859 21,89

4.107.026 141,05Precatórios Após 05/2000

22.947 (64,60)Outras Dívidas – Adm. Indireta

972.169Parcelamento de Dívida 2

13.250.173

2.518.687
9.027.650

988.006

310.040
104.765

573.201

16.555.741

1.703.836

64.819

933.186

1 CEF, COPEL, TÍTULOS BANESTADO, BNDES / PIT
2 Pasep

4,18
Outras Dívidas – Adm. Direta 2.064.5051.319.557
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56,45



LRF NA INTERNET :
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sefa@pr.gov.br
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